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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1232, DE 2011

Mensagem A-nº 037/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 10 de abril de 2012
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1232, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.752.

De origem parlamentar, a propositura determina que os estabelecimentos comerciais que vendem roupa, vestuário, indumentária ou similares, devem adaptar pelo menos um dos provadores para atendimento à população com deficiência. Estabelece, ainda, que tais pessoas jurídicas mantenham placas ou cartazes, em local visível, informando sobre a disponibilidade do provador adaptado. Por último, fixa o prazo de 60 (sessenta) dias para que o Poder Executivo regulamente a lei.

Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial, que robustece a legislação paulista relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, da qual é estandarte a consolidação datada de 15 de abril de 2008 e consubstanciada na Lei nº 12.907. Contudo, vejo-me compelido a vetar os artigos 2º e 3º da propositura, em razão de sua inconstitucionalidade.


Com efeito, o artigo 2º obriga as pessoas jurídicas a que se refere a afixarem placas ou cartazes a respeito da disponibilidade de vestuário adaptado à pessoa com deficiência. Há que se ter em mente, contudo, que, de acordo com a Constituição Federal, é comum aos entes federativos a competência para cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência. E que as pessoas políticas podem legislar de forma concorrente sobre a matéria, devendo a União estabelecer as normas gerais (artigos 23, II e 24, XIV, e § 1º, CF/88).


Nesse sentido, foi expedida a Norma Brasileira ABNT NBR 9050:2004, que versa sobre a acessibilidade a edificações, mobiliário e equipamentos urbanos, fixando critérios e parâmetros técnicos a serem observados no projeto, na construção, na instalação e na adaptação de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às condições de acessibilidade, inclusive sobre comunicação e sinalização. 


Referida norma indica a utilização de símbolos internacionais de acesso, e fornece baliza para símbolos complementares. Desta forma, ao pretender dispor sobre sinalização a respeito de facilidade disponível para utilização por pessoas com deficiência, o artigo 2º não observou a Norma Técnica acima, fato que o macula irremediavelmente. 


Paralelamente, o artigo 3º da proposição, ao estabelecer prazo para o Poder Executivo promover a regulamentação do diploma, revela-se inconstitucional porque cuida de tema afeto à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE).


A expedição de decretos, e de outros regulamentos, possui natureza tipicamente administrativa, e está compreendida no feixe das atribuições privativas do Governador. Não cabe, assim, ao legislador assinar prazo para o seu exercício, sob pena de violação do princípio constitucional da separação dos Poderes, consoante remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 546, ADI nº 2393, ADI nº 3394 e ADI nº 2800).
Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1232, de 2011, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha elevada consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

